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Ayuntamiento Constltnclonat de Castrojerlz 
ORDENANZAS MUNICIPALES 
C A P I T U L O I 
R é g i m e n administrativo 
A i t . I.0 L a v i l l a do Cas t ro]er iz conforme a l a Ley-
de 2 de Octubre de 1877, forma Dis t r i to M u n i c i p a l con 
los anejos de Tabaae ra , V a 11 anquera y V a l b o n i l l a , d i v i -
dida, en diterentes barrios. 
A r t . 2.° L a au tor idad m u n i c i p a l se d e s e m p e ñ a por 
el A l c a l d e Pres iden te y dos tenientes, cada uno de es-
tos eierce en el D i s t r i t o la>i funciones que la L e y atr i -
buye al A l c a l d e bajo l a d i r e c c i ó n de este como Jefe su-
perior de l a A d m i n i s t r a c i ó n M u n i c i p a l : 
A r t . 3.° E l A y u n t a m i e n t o funciona conforme a los 
derechos que la L e y M u n i c i p a l le otorga, de l ibera y 
acuerda en la forma que l a misma, L e y establece. 
C A P I T U L O I I 
Dependientes municipales . 
A r t . 4.° E s t á n a las ó r d e n e s del A l c a l d e y subte-
nientes como empleados y dependientes de los ramos de 
po l i c í a urbana y ru ra l , el Méd ico T i t u l a r , el Inspector do 
Carnes, el Celador de Agu.-s , el A l g u a c i l , el V o z p ú b l i c a , 
los guardas de C a m p o y d e m á s que es tén al servicio 
de l M u n i c i p i o . 
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C A P I T U L O I I I 
Moralidad p ú b l i c a 
A r t . 5.° L o s que p ú b l i c a m e n t e blastemaren y los 
que d ieran e s c á n d a l o con actos o palabras deshonestas, 
obscenas o inmoralidades en estado o no de embr iaguez , 
s e r á n castigados con la mu l t a de 5 a 25 pesetas s e g ú n 
los casos. 
C A P I T U L O I V 
Fiestas religiosas 
A r t . 6.° E l A y u n t a m i e n t o a s i s t i r á a las funciones 
religiosas que estime conveniente prev io acuerdo. 
A r t 7.° L a autoridad c i v i l loca l p r e s i d i r á en todas 
las funciones religiosas a que concurra, s iempre que no 
lo haga el Sr. Q-obernador C i v i l de l a p rov inc i a . 
A r t . 8.° Se prohibe a las puertas de los templos los 
grupos o corr i l los que i m p i d a n o d i f icu l ten l a en t rada y 
salida de los fieles. 
A r t . 9.° Desde el Jueves Ranto, celebrados los d i v i -
nos oficios hasta el toque de g lo r i a en el S á b a d o Santo , 
queda prohib ida l a c i r c u l a c i ó n de carruajes y c a b a l l e r í a s 
que no e s t é n destinadas a l servicio p ú b l i c o o pr ivado i n -
dispensable y produci r ruido o m a n i f e s t a c i ó n que moles-
te o d is t ra iga a las personas que se ocupen en los actos 
religiosos. 
A r t . 10. Todos los habi tantes de casas situadas en 
las calles por donde pase l a p roces ión del Corpus po-
d r á n si lo creen conveniente adornar con colgaduras los 
balcones y ventanas de aquellas. 
A r t . 11. E n el t r á n s i t o de las procesiones no se pro-
m o v e r á n disputas n i se d a r á n voces n i tampoco se pro-
f e r i r á n denuestos que causen p e r t u r b a c i ó n o i m p i d a n el 
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l ibre ejercicio del culto, d e s c u b r i é n d o s e todos a l paso 
del S a n t í s i m o Sacramento y de las Santas I m á g e n e s y 
ret irando sombri l las , abanicos o cua lqu ie ra otro objeto 
que oculte el rostro delante de su d i v i n a Majes tad . 
A r t . 12. T a m b i é n se prohibe establecer n i n g u n a 
clase de puestos fijos n i ambulantes en las cal les del 
t r á n s i t o que l l even las procesiones con objeto de que 
quede l ibre la c i r c u l a c i ó n por aquel las . 
C A P I T U L O V . 
Fiestas populares 
A r t . 13. Quedan inc lu idas en este e p í g r a f e las rome-
r í a s , C a r n a v a l , ferias en genera l y cuantas diversiones 
se permi ten en l a v ía p ú b l i c a . 
A r t . 14. L a c e l e b r a c i ó n de dichas fiestas no p o d r á 
tener efecto s in obtener previamente l a l i cenc ia del A l -
calde en l a que d e s i g n a r á el si t io donde deba verif icarse. 
A r t . 15 L a c o n c e s i ó n y el s e ñ a l a m i e n t o de puestos 
durante el p e r í o d o de aquellas, se h a r á por el A l c a l d e e l 
que d e b e r á expedir las l icencias a l efecto, dentro del lí-
mi te que se designe. 
A r t . 16. E n los d í a s de C a r n a v a l se p e r m i t i r á c i rcu-
la r por la v ía p ú b l i c a con disfrac y careta hasta el ano-
checer, p r o h i b i é n d o s e el uso de ves t iduras que r i d i c u l i -
cen toda clase de inst i tuciones. L a A u t o r i d a d p o d r á exi-
g i r se quite l a careta y disfraz a la persona que no guarde 
el decoro debido, cometiese a lguna fa l ta o causase per-
t u r b a c i ó n p ú b l i c a . 
A r t . 17. Queda te rminantemente prohib ido a pre-
texto de l a c e l e b r a c i ó n de estas fiestas, el disparo de pe-
tardos, cuerda de ca r r e t i l l a , fulminantes y en general 
toda clase de explos ivos . 
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Igualmente se prohibe molestar a los transeuntea con 
obras o palabras incoherentes . 
A r t . 18. E n cada una de estas festividades el A l c a l -
de d i c t a r á los bandos oportunos y las medidas de orden 
y v i g i l a n c i a para la c e l e b r a c i ó n de las m i s m a s . 
C A P I T U L O V I 
E s p e c t á c u l o s p ú b l i c o s 
A r t . 19. P a r a l a c e l e b r a c i ó n de toda cla^e de espec-
t á c u l o s es indispensable el permiso de la A u t o r i d a d . 
Teatro 
A r t . 20. E l e s p e c t á c u l o e m p e z a r á a la hora anuncia-
da en los carteles y se e j e c a t a r á precisamente en los té r -
minos ofrecidos, p u d i é n d o s e va r i a r ú n i c a m e n t e cuan-
do lo exi ja l a necesidad y previo permiso del A l c a l -
de y anuncio a l p ú b l i c o siendo o b l i g a c i ó n del empresa-
rio o Jefe de la C o m p a ñ í a remi t i r a l a S e c r e t a r í a del 
M u n i c i p i o , con la debida a n t i c i p a c i ó n uno de los pro 
gramas . 
A r t . 21. L o s concurrentes se a b s t e n d r á n de fumar 
en el in ter ior del s a lón de actos. 
A r t . 22. T a m b i é n se prohibe dar golpes en el suelo 
y bancos con bastones y paraguas o de cua lquier otro 
modo y proferir expresiones que puedan ofender l a de-
cencia , e l buen orden, sosiego y d i v e r s i ó n del p ú b l i c o . 
A r t . 23. Desde el momento que se levante el t e l ó n 
p e r m a n e c e r á n ios concurrentes, descubiertos, sentados y 
en s i lencio. 
A r t . 24. Se prohibe arrojar a l escenario como mues-
t ra de d e s a p r o b a c i ó n efecto a lguno que pueda ocasionar 
d a ñ o , asi como el de d i r i g i r la pa labra o hacer s e ñ a s a 
los actores n i estos a l p ú b l i c o ; el empresario o Jefe de la 
C o m p a ñ í a por su parte que diera mot ivo de disgusto a l 
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púb l i co y a no presentando en escena las partes que 
ofreciera en el programa, y a supruniendo a l g ú n trozo 
impor tante de las obras que se presenten i n c u r r i r á en l a 
mul ta que le imponga la A u t o r i d a d s in perjuicio si é s t a 
lo dispone de quedar obl igado a devolver el i m p o r t e de 
los billetes a los que lo so l i c i t en . 
A r t . 25. L o s actores no d e b e r á n manifestarse de u n 
modo opuesto a la d ign idad y decoro de los espectadores 
n i a ñ a d i r m á x i m a s n i versos especialmente si ofenden a 
l a moral , ev i tando t a m b i é n a ejecutar acciones indeco-
rosas en los bai les . 
A r t . 26. E l p ú b l i c o , c o n s i n t i é n d o l o l a empresa o 
C o m p a ñ í a p o d r á pedir l a r e p e t i c i ó n de a lguna parte de 
l a obra, mas n u n c a l a de l a obra o acto entero. 
A r t . 27. L o s promovedores de cua lquier a lboroto en 
el Tea t ro o local en que se den las funciones a d e m á s de 
l a p é r d i d a de sus localidades s e r á n multados s e g ú n l a 
falta que cometan. 
A r t . 28. A la c o n c l u s i ó n del e s p e c t á c u l o no se for-
m a r á n corr i l los , a fin de que l a sal ida sea expedi ta . 
A r t . 29. E l a lumbrado no d e b e r á cesar en e l l oca l 
hasta que se ha l le comple tamente desocupado. 
A r t . 30. L o s locales donde se den sesiones de cine-
m a t ó g r a f o se h a l l a r á n ajustados a las disposiciones v i -
gentes y e s t a r á n dotados de los aparatos necesarios para 
l a e x t i n c i ó n de incendios, debiendo ser las m á q u i n a s de 
los sistemas que prescriben las leyes para que no h a y a 
pel igro alguno^para el p ú b l i c o , debiendo t a m b i é n el sa-
lón tener las correspondientes puertas de sal ida y entra-
da con el desahogo necesario. N o se p e r m i t i r á n i n g u n a 
ses ión de c i n e m a t ó g r a f o s in el competente permiso y 
reconocimiento del s a l ó n y materiales. 
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Corridas de novillos 
A r t 31. L a d i r e c c i ó n de l a p laza corresponde a l a 
autor idad que presida el e s p e c t á c u l o , siendo de su c o m -
petencia proceder cont ra los infractores de lo prevenido 
en esta ordenanza. 
A r t . 32. L a tuerza armada que concurra a la p laza 
y los encargados y ¡gen te s para el servicio y mantener 
el orden p ú b l i c o e s t a r á n a las ó r d e n e s de l a au tor idad 
que preside, p r e s e n t á n d o s e a e l la los Jefes a su l legada. 
L a fuerza p ú b l i c a d e b e r á estar en l a p laza por lo menos 
una hora antes de la prefijada para dar p r inc ip io a l a 
f u n c i ó n . 
A r t . 33. Se prohibe arrojar a l a p l aza objetos que 
puedan perjudicar o molestat a los l idiadores. 
A r t . 34. Duran te l a cor r ida no se p e r m i t i r á que sal-
gan a l ruedo otras personas que las encargadas de l a 
l i d i a . 
A r t . 35. Queda prohibido terminantemente mal t ra-
tar a las reses con palos, pinchos u otros objetos que 
puedan lesionarlas o molestarlas. 
A r t . 36. L o s que desobedecieren en las í u n c i o n e s 
de novi l los a l a A u t o r i d a d o turbaren el orden s e r á n i n -
mediatamente entregados a los t r ibunales ordina-
rios. 
C A P I T U L O V I I 
Establecimientos de r e u n i ó n 
A r t . 37. L o s cafés y d e m á s es tablecimientos de re-
creo se c e r r a r á n a las once de la noche en verano y a las 
diez en inv ie rno . 
A r t . 38. L a s t iendas de vinos y l icores y en general 
las tabernas se c e r r a r á n a las diez de la noche en vera-
no y a las nueve en inv ierno , e n t e n d i é n d o s e l a t é m p o r a -
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da de verano desde 1.° de M a y o a 31 de Octubre y l a de 
inv ie rno lo restante del a ñ o . 
A r t . 39. E n todos los establecimientos h a b r á sufi-
ciente luz desde el anochecer hasta que se cierren. 
A r t . 40. L o s d u e ñ o s de esta clase de establecimien-
tos que consientan en ellos juegos de suerte, envi te o 
azar s e r á n puestos a d i spos ic ión de los t r ibunalas p i r a 
su castigo. 
A r t . 41. D e s p u é s de cerrados dichos establecimien-
tos no se p e r m i t i r á en ellos otras personas que las domi-
ci l iadas en la casa n i l a e x p e n d i c i ó n de a r t í c u l o s de con-
sumo. 
C A P I T U L O V I I I 
Sosiego p ú b l i c o 
A r t . 42. Se prohiben las cencerradas u otras reunio-
nes tumultuosas, as í como disparar petardos y armas de 
fnego en el i n t e r io r de la p o b l a c i ó n . 
A r t . 43. Se prohibe igua lmente ocasionar ruidos en 
l a s calles d e s p u é s de anochecer que puedan tu rbar el 
reposo del vecindar io , as í como cantar en rondas y dar 
m ú s i c a s y serenatas s in consent imiento de la autor idad. 
A r t . 44. L o s ciegos, copleros y d e m á s personas que 
con l a debida l i cenc ia de l a au tor idad acos tumbran por 
r a z ó n de su o c u p a c i ó n a situarse en las calles y plazas 
con el fin de entretener a l vec indar io d e j a r á n siempre 
expeditas las aceras y bocacalles. Se les prohibe toda 
clase de cantares obscenos y palabras insul tantes o que 
ofendan a l a mora l y pudor de los t r a n s e ú n t e s . 
C A P I T U L O I X 
I n s t r u c c i ó n p ú b l i c a 
A r t . 45, E l desarrol lo de l a e n s e ñ a n z a en las escue-
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las nacionales de este distr i to mimic ipa l se l l e v a r á a 
cabo en la forma, que disponen los reglamentos del 
ramo. 
A r t . 46. L o s padres, tutores o encargados c u i d a r á n 
de que sus hijos y pupilos de ambos sexos reciban duran-
te los a ñ o s que para l a i n s t r u c c i ó n p r i m a r i a s e ñ a l a n las 
le3^es, l a e n s e ñ a n z a necesaria asistiendo a las escuelas, 
procurando en l a medida de sus fuerzas darles l a conve-
niente e d u c a c i ó n mora l e in te lec tua l que tanto impor ta 
en los primeros a ñ o s de l a v i d a . 
A r t 47, L o s maestros de las escuelas nacionales , 
s e g ú n les e s t á prevenido, p a s a r á n r e l a c i ó n mensual de 
las faltas que hayan cometido, los a lumnos mat r i cu la 
dos en sus respectivas escuelas s in causa jus t i f icada y el 
A l c a l d e en su vista i m p o n d r á a. los padres o tutores las 
responsabilidades y multas consiguientes a que la ley le 
autor iza . 
C A P I T U L O X 
Mendicidad 
A r t . 48. Queda te rminantemente p roh ib ida l a men-
dic idad en l a v í a p ú b l i c a . 
A r t . 49. L a J u n t a loca l de P r o t e c c i ó n a la i n f a n c i a 
y r e p r e s i ó n de l a mendic idad queda encargada, de cum-
p l i r y hacer guardar las disposiciones vigentes r e l a t i vas 
a l a mate r i a . 
C A P I T U L O X I 
Manifestaciones y reuniones 
A r t . 50. L a s disposiciones vigentes r egu lan l a for-
ma de celebrar reuniones y manifestaciones y para que 
el p ú b l i c o sepa a q u é atenerse no se c e l e b r a r á n i n g u n a 
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s in previo conocimiento y permiso de la autor idad que 
para concederlo h a r á l lenar los requisitos que aquellas 
ex igen . 
TITULO 2.0~SEGURIDAD-
C A P I T O L O I 
Edificios ruinosos 
A r t . 51. Todos los vecinos t ienen el deber de denun-
ciar a l a au tor idad los edificios que amenacen r u i ' i a o que 
por el m a l estado de sus balcones, tejados o aleros puedan 
ocasionar a l g ú n desprendimienco con d a ñ o de los tran-
s e ú n t e s . Semeiante deber es mayor t o d a v í a en los depen 
dientes del VIunicipio. 
A r t . 62. E l A l c a l d e con arreglo a lo que determinan 
las Leyes d i s p o n d r á . 
i.0 Que e l edificio sea inmedia tamente reconocido 
por un maestro cantero o a l b a ñ i l el cua l d e c l a r a r á bajo 
su responsabi l idad y por escrito, el estado del edificio, la 
i nminenc i a de su r u i n a y l a necesidad de su inmedia to 
derribo en su caso, 
2. ° S i del reconocimiento pa r i c i a l resultare l a nece-
s idad de proceder en un plazo o inmedia tamente a l a de-
mol i c ión de toda o parte de l a Casa se of ic iará a l d u e ñ o 
de e l la a c o m p a ñ a n d o cert if icado del d ic tamen per ic ia l y 
e x c i t á n d o l e a que con l a perentor iedad de te rminada en 
el mismo proceda a las obras de r e p a r a c i ó n necesarias. 
3. ° S i el d u e ñ o no lo verificase o se ignorase q u i é n , y 
en el caso de urgenc ia d e s p u é s de haberle ci tado por edic-
tos y t rascurr ido el plazo dado para su p r e s e n t a c i ó n , se 
p r o c e d e r á de oficio a l a demo l i c ión de todo el edificio o 
de la parte denunc iada . 
4. ° Los materiales de l a obra se v e n d e r á n en púb l i -
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ca „ subasta, y su importe s e r v i r á para satisfacer los gastos 
ocasionados que c u b r i r á n si esto no bastase los fondos 
Munic ipa le s con cargo a l c a p í t u l o de Imprevis tos . 
5 0 Cuando el d u e ñ o practicase l a obra d e b e r á suje-
tarse a las condiciones que se le i m p o n g a n sobre al inea-
ción, etc. con arreglo a lo que sobre este par t i cu la r dis-
ponen estas ordenanzas y d e m á s acuerdos del M u n i c i p i o . 
6. ° Cuando se procediese de oficio hecho el derr ibo 
y satisfechos previamente los gastos del mater ia l apro-
vechable y de la l i q u i d a c i ó n correspondiente, se l l a m a r á 
al d u e ñ o por medio de nuevos edictos en los Bole t ines 
oficiales y Q-aceta de M a d r i d : y si t rascurr ido el p lazo de 
un a ñ o no se presentase se i n s t r u i r á el expediente de edi-
ficación en l a forma que se d e t e r m i n a r á m á s adelante. 
7. ° Presentado al d u e ñ o o su poderdante se le noti 
ficará lo actuado para que lo cumpla , e n t r e g á n d o l e una 
ce r t i f i cac ión en l a que conste todo sustancialmente, i n -
cluso la l i q u i d a c i ó n de gas tos .El exceso de valor entre los 
materiales vendidos y el gasto ocasionado se le d e v o l v e r á 
bajo recibo y en caso de déficit e s t a r á obl igado a l r e in -
tegro. 
8. ° T rascu r r ido el a ñ o sin que se presente el d u e ñ o , 
o i g n o r á n d o s e su paradero se p a s a r á por los medios esta-
blecidos en l a regla 1.a a tasar e l valor del solar y hecho 
esto se n o t i f i c a r á a los d u e ñ o s de los edificios col indantes 
para que manifiesten si quieren dicho solar por el precio 
de t a s a c i ó n . 
E n caso nega t ivo se a n u n c i a r á l a subasta con las for-
malidades legales, y con informe del A y u n t a m i e n t o se 
r e m i t i r á a l a superior idad para lo que proceda s e g ú n los 
casos. 
A r t . 53. S i el edificio perteneciese a l a N a c i ó n el 
A y u n t a m i e n t o of ic iará d e s p u é s de just if icada l a denun-
c i a por los medios ordinarios, a l a autor idad competente 
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a fin de que esta haga observar l a t r a m i t a c i ó n fijada por 
la L e y en este caso. 
L o mismo se e f e c t u a r á si e l edificio denunciado per-
teneciese a los bienes del Clero , Conventos , Cof rad ía s , etc, 
etc. 
A r t . 54. S i la ru ina de un edificio tanto par t icu lar 
como de l Es tado fuese inminen te y no diese t iempo a que 
se cumpliesen los t r á m i t e s que requieren l a demol i c ión , el 
A l c a l d e m a n d a r á desocuparle inmedia tamente , cerrar lo 
con tablas y hacer los aneos que crea necesarios o se pro-
c e d e r á a la r e p a r a c i ó n o d e m o l i c i ó n por cuenta de los 
fondos M u n i c i p a es, debiendo re integrarseen la forma y a 
expresada, para el p r imer caso y en la que el Gobie rno 
determine para el segundo not if icando al púb l i co y to-
mando las precauciones convenientes para la seguridad 
del t r á n s i t o . 
A r t . 55. S i e l d u e ñ o del edificio ruinoso al not i f icár -
sele el desahucio manifestase su p r o p ó s i t o de edificar, no 
s e r á obl igado a l a d e m o l i c i ó n , pero sí a l apunta lamiento 
e inmedia ta d e p o c u p a c i ó n de su finca y a comenzar las 
obras de nueva edi f icac ión en el impror rogab le t é r m i n o 
de dos meses. 
A r t . 56. Guando el d u e ñ o o d u e ñ o s de un edificio 
no e s t é n conformes con el d ic tamen per ic ia l que jus t i f ica 
l a denuncia , por creer que l a ru ina no s o b r e v e n d r á en 
mucho t iempo, o porque en su sentir no s u c e d e r á , tiene 
derecho a nombrar por su parte y dentro del plazo que 
se le fije, un facu l ta t ivo que reconozca e l edificio y d é su 
d ic tamen poT escrito, que si fuese conforme con el peri-
c ia l de los nombrados por l a A u t o r i d a d , o b l i g a r á a l pro-
pietario a dar exacto cumpl imien to a ;o mandado; si no 
fuese acorde se n o m b r a r á un tercero en discordia por las 
dos partes y en caso de que estas no se pongan de 
acuerdo para este nombramiento , lo h a r á el Sr . J u e z de 
U* Instancia a cuyo efecto se le of ic iará por el AJealde. 
Derribos Y construcciones 
A r t . 57. Para toda clase de derribos y construccio-
nes p r e c e d e r á el permiso de La au tor idad s in el cual no se 
p o d r á emprender obra a lguna por ins ignif icante que sea. 
E l A y u n t a m i e n t o se reserva el derecho de establecer 
c ier ta clase de arbi t r ios sobre estas l icencias . 
A r t . 58, T o d a obra de derribo o nueva c o n s t r u c c i ó n 
h a b r á de ajustarse en un todo .a, los planos y condic iones 
presentados cuidando escrupulosamente de la segur idad 
de los t r a n s e ú n t e s y de que con mot ivo de e l la no quede 
embarazada la vía p ú b l i c a . 
A r t . bü. E l Tenien te A l c a l d e del Dis t r i to v i g i l a r á 
con a t e n c i ó n todas las obras que se prac t iquen en su de-
m a r c a c i ó n para observar si se cumplen las disposiciones 
comprendidas en estas ordenanzas. 
C A P Í T U L O I I 
Disposiciones contra incendios 
A r t . 60. L a s chimeneas y hogares de coc ina e s t a r á n 
a n i m a d a s a paredes maestras o que no e s t é n sujetas a 
entramados, y cuando no sea posible se p r e v e n d r á n 
estos de modo que sobre el grueso del tabique a donde 
a r r imen establezca del ancho del hogar y c a ñ ó n , un ta-
bicado doble de yeso y ladr i l lo que le preserve de toda 
cont ingenc ia . 
Art . 61. L o s hogares o fogones se f o r m a r á n sobre 
b ó v e d a s fabricadas de ladr i l los poniendo cadena de hie-
rro y no de madera que en n i n g ú n caso se rá permit ido. 
A r t . 62. K'o se t o c a r á pared n i n g u n a medianera 
para l a c o n s t r u c c i ó n de c a ñ o n e s de coc ina y el que lo 
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hiciere a d e m á s de pagar loa d a ñ o s y perjuicios que cau 
se, d e m o l e r á a su costa el c a ñ ó n construido s in excusa, 
alguna. 
Arb . 63. L o s c a ñ o n e s de las estufas y chimeneas 
francesas deben siempre subir por el i n t e r io r de'los edi-
ficios y sal i r por fuera del tejado de modo que no salga 
el humo a l a cal le con incomodidad de l vecino y perjui-
cio del ornato púb l i co . 
A r t . 64. N o se p o d r á sacar a encender braseros.en 
los balcones y vantanas n i desde aquellos arrojar las co-
nizas a l a ca l le n i tampoco encender en esta v i rutas , pa-
j a u otros combust ibles . 
A r t . 65. Inmedia tamente d e s p u é s que por cualquie-
ra persona su observen s i n t o n í a s de un incendio o se ad-
v i e r t a e l incendio mismo, se a v i s a r á a la A l c a l d í a o cual-
quiera de sus dependientes y a la pa r roqu ia para que és-
t a ext ienda el aviso a l son de costumbre. L a s d e m á s pa-
rroquias c o r r e s p o n d e r á n t a m b i é n tocando conforme se 
acos tumbra y a fin de que por el vecindar io se pueda 
saber en l a d e m a r c a c i ó n de q u é par roqu ia es el fuego se 
d a r á n a l empezar y al conc lu i r el toque acostumbrado 
las siguientes campanadas: S. J u a n , una; Sto. Oomingo, 
dos; y S ta . M a r í a del M a n z a n o , tres. 
A r t . 66. E l A l c a l d e es la A u t o r i d a d a quien compe-
te que sean cortados y apagados los incendios y a sus 
ó r d e n e s e s t a r á n todos los d e m á s que a ellos concu-
r ran . 
A r t . 67. Corresponde a l a autor idad que p r imero se 
presente en el incendio d i r i g i r a los concurrentes a él , 
mantener el orden y cu idar sobre todo la s a l v a c i ó n de las 
personas que habi ten en la casa o edificio incendiado, pe-
ro inmedia tamente que se presente otra autor idad supe-
ñ o r en el orden c i v i l , c e s a r á en sus funciones y se l i m i -
t a r á a obedecer lo que por esta se ordene. 
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A r t . 68. Todos los veciaos f a c i l i t a r á n el agua, cán-
taros, cubos y d e m á s ú t i l e s qao t uv i e r an y fueran nece-
sarios y d a r á n paso por sus habi taciones si l a au tor idad 
lo ordenase. 
A r t . 69. Queda terminantemente prohib ido arrojar 
los muebles de la Casa del siniestro por los balcones y 
ventanas y el sacarlos de la misma s in d i rec ta in terven-
c ión de los agentes de la autor idad a fin de que queden 
opor tunamente custodiados y puedan devolverse a sus 
respectivos d u e ñ o s d e s p u é s de te rminado el incend io . 
A r t . 70. L o s vecinos de la casa incendiada y los de 
las inmediatas c u m p l i r á n exactamente las observaciones 
o mandatos de la A u t o r i d a d mun ic ipa l , cuando é s t a crea 
conveniente adoptar en cualquier sentido precauciones 
de seguridad, siendo en otro cano responsables de las 
consecuencias que puedan sobrevenir . 
C A P I T U L O I I I 
Inundaciones 
A r t . 71. E l A l c a l d e es la A u t o r i d a d a quien corres-
pande adoptar cuantas disposiciones conduzcan a l a se-
gur idad de las personas y ev i ta r d a ñ o s a las propieda-
des. 
A r t . 72. Los Tenientes de A l c a l d e y Concejales se 
p o n d r á n a las ó r d e n e s del A l c a l d e para que bajo l a d i -
r ecc ión de és te adopten las medidas de segur idad nece-
sarias . 
C A P I T U L O I V 
Carruajes y c a b a l l e r í a s . - T r á n s i t o por la villa 
A r t . 73. Se prohibe a todo carruaje el marchar a 
otro paso que el regular dentro de las calles y rondas de 
l a v i l l a . 
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A r t . 74. Cuando se encuentren en una cal le dos o 
más carraajes cada uno t u r n a r á su derecha: si la ca l le 
fuese angosta y a lguno tuviere que retruceder, lo verif i-
c a r á el que vaya de vac ío ; si ambos tuesen cargados o 
vacíos , r e t r o c e d e r á el que se halle m á s p r ó x i m o a la es 
quina inmed ia t a y si la ca l le hicic-se cuesta r e t r o c e d e r á 
el que suba. 
A r t . 75. S i por adelantarse a lguno o por t enac idad 
del conductor en pasar adelante, in f r ing iendo lo que 
queda dispuesto, se produjera el a tropel lo de otro carrua-
je, con e x p o s i c i ó n de las personas que v a y a n dentro o de 
a l g ú n otro t r a n s e ú n t e , s e r á detenido y se le i m p o n d r á l a 
mul t a que le corresponda s e g ú n las c i rcunstancias , s in 
perjuicio de l a responsabi l idad c r i u . i n a l que pueda ca-
berle. 
A r t . 76. Se prohibe correr toda, clase de c a b a l l e r í a s 
por las calles y paseos. 
T r á n s i t o por caminos y carreteras 
A r t . 77. E l A l c a l d e c u i d a r á por medio de sus dele-
gados que los caminos y sus m á r g e n e s e s t é n desembara-
zados y sin que nada obs t ruya el t r á n s i t o p ú b l i c o , 
A r t . 78. N o p o d r á hacerse acopios de materiales de 
c o n s t r u c c i ó n , de tierras o abonos, amontonar rnieses n i 
otro objeto cualquiera , sobre el camino , sus paseos o cu-
netas n i c dgar n i tender en él ropas n i telas. 
A r t . 79. L a s plantas y setos de cualquiera clase que 
e s t é n puestas para cerrar las heredades l indantes con e l 
camino , d e b e r á n estar puestas y cortadas de manera 
que no l leguen hasta él. 
A r t . 80. Queda prohibido el pastar los ganados en 
las alamedas, paseos y cunetas de los caminos. 
A r t . 81. Cuando en cua lquiera paraje del camino se 
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encuentren las recuas y carruajes con los que conduz-
can el correo, d e b e r á n dejar a estos el paso expedito. 
A r t . 82. Queda prohibido e! romper o causar d a ñ o 
en los guarda ruedas, antepechos y cua lquiera otras 
obras o en los postes k i l o m é t r i c o s , asi como borrar las 
inscripciones, estropear las fuentes y abrevaderos cons-
truidos en l a v í a p ú b l i c a o mal t ra ta r los á r b o l e s planta-
dos en los m á r g e n e s de caminos y en general en el t é r -
mino jur i sd icc iona l . 
A r t . 83. N o se c o n s e n t i r á s in l a debida a u t o r i z a c i ó n 
tomar t i e r ra en los caminos, paseos y cunetas. 
A r t . 84. L o s d u e ñ o s de heredades l indantes con ca-
mino , no p o d r á n imped i r el l ibre curso de las aguas que 
p rovengan de él haciendo zanjas o calzadas o elevando 
el terreno de su propiedad, n i en n i n g u u a o t ra forma. 
C A P I T U L O V I 
Perros y otros animales 
A r t . 85. L o s perros a l a n é s , mastines y en genera l 
todos los de presa, no s e r á n consentidos dentro de l a 
p o b l a c i ó n y en caso de tener que a t ravesar la s e r á n con-
ducidos con bozal y por medio de u n a cuerda de un me-
tro cuarenta c e n t í m e t r o s , en t é r m i n o s que no puedan 
ocasionar desgracia alguna, 
A r t . 86. L o s d e m á s perros de todas clases que hu-
biere, l l e v a r á n constantemente el co l la r con el nombre 
del d u e ñ o , p o d r á n vaga r sin las precauciones que ante-
ceden; pero desde el 15 de J u l i o a l 15 de Sept iembre será 
ob l i gac ión de todos los d u e ñ o s ponerles bozal ; s i é s t e 
por su ma la c o n s t r u c c i ó n nc impidiese l a mordedura del 
perro, se h a r á responsable a su d u e ñ o como si no le hu-
biese l levado. 
A r t . 87. L o s perros de posesiones rurales o los que 
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estén para la gua rda de fincas por cuyas inmediac iones 
pasen caminos de t r á n s i t o e s t a r á n atados de sol a sol o 
de lo contrar io t e n d r á n bozal durante el d i a . 
A r t . 88. E l que azuzando u n perro con i n t e n c i ó n de 
ofender o por en t re ten imiento cons iga lanzar lo sobre u n 
t r a n s e ú n t e , i n c u r r i r á en la mul ta correspondiente, s e g ú n 
la naturaleza del caso. 
A r t . 89. L o s perros vagabundos y todos aquellos 
cuyos d u e ñ o s se ignoren , s e r á n conducidos al l uga r que 
se designe a l e í ec to donde p e r m a n e c e r á n . 4 8 horas para 
que puedan ser reclamados, previo pago de la m u l t a co-
rrespondiente. Pasado dicho t iempo s in r e c l a m a c i ó n se 
p o n d r á n en ven ta los perros. 
A r t . 90. Cuando no exis tan compradores y l a abun-
dancia de perros sea excesiva, o la e s t a c i ó n lo requiera, 
se p r o c e d e r á a la e x t i n c i ó n de los que no r e ú n a n las 
disposiciones establecidas o que se establezcan por ór-
den especial, en sitio apartado de l a vis ta p ú b l i c a , por 
medio de un proced imien to i n s t a n t á n e o y eficaz que no 
se preste a cruentas y repugnantes a g o n í a s . 
A r t . 91. Queda Iprohibido mal t ra ta r abus ivamente 
a los an imales . 
Se consideran malos t ra tamientos: 
1. ° L o s golpes v iolentos y repetidos. 
2. ° L a carga y el trabajo excesivo. 
3. ° E l trabajo de los animales enfermos y heridos. 
4. ° E l hecho de l evan ta r a fuerza de golpes a los 
animales c a í d o s en t ie r ra accidenta lmente o agobiados 
bajo la carga, en vez de desuncirlos o descargarlos. 
5. ° E l abandono en la v í a p ú b l i c a de animales r e c i é n 
nacidos, enfermos o heridos. 
6. ° Cegar a los c u a d r ú p e d o s o a las aves, a r rancar 
las plumas a los v o l á t i l e s v ivos , desollar a los conejos 
antes de matarles y otros hechos a n á l o g o s . 
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7. ° P r o v o c a r r i ñ a s de animales en l a v í a p ú b l i c a . 
8. ° Todos los actos brutales y violentos que den por 
resultado ocasionar a los animales sufrimientos crueles 
e incecesarios. 
A r t . 92. L o s que infr ingiesen las disposiciones con-
tenidas en los a r t í c u l o s anteriores, i n c u r r i r á n en l a mul-
ta de una a doce pesetas y de dos a ve in t i c inco en caso 
de re inc idenc ia . 
A r t . 93. T o d a persona s in d i s t i n c i ó n de sexo y clase, 
fuero n i c o n d i c i ó n , en e l caso de contravenirse a las dis-
posiciones de las presentes Ordenanzas y Leyes vigentes 
relat ivas a proteger a los animales, t iene el derecho de 
requer i r el aux i l i o de los agentes de l a A u t o r i d a d M u n i -
c ipa l , a fin de logra r el m á s pun tua l y exacto c u m p l i -
miento de aquellas. 
C A P I T U L O V I I 
Juegos y r i ñ a s de muchachos en las calles y paseos 
Y de los n i ñ o s perdidos. 
A r t . 94. L o s padres cuyos hijos causen d d ñ o en las 
plazas y paseos, en á r b o l e s o ramaje, en puertas o v i -
drieras, en bombi l las del a lumbrado p ú b l i c o o pa r t i cu la r 
de las casas y t iendas, que se entretengan en manchar 
las paredes o de cualquier otro modo causen perjuicio, 
s e r á n responsables de él, e i n c u r r i r á n en l a m u l t a co-
rrespondiente s e g ú n los casos. 
\ r t . 95. Quedan prohibidas en el in te r io r de l a V i l h 
y sus afueras, las r i ñ a s y pedreas de muchachos; asi co-
mo t a m b i é n en las calles, plazas y paseos, j u g a r a la tala 
y a l p incho, disparar petardos y mixtos , t i ra r cohetes ni 
establecer n i n g ú n otro juego que moleste a los tran-
s e ú n t e s o pueda perjudicar sus vestidos. 
A r t . 96. E l que encuentre un n i ñ o perdido en la ca-
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]]e o en el campo le l l e v a r á a las Casas Consis tor ia les , 
en t r egándo le a l portero o alguaci les de las mismas quie-
nes lo p o n d r á n en conocimiento del A l c a l d e . 
TITULO 3.° 
C A P Í T U L O I 
Higiene y Sanidad 
A r t . 97. E l Inspector Med ido M u n i c i o a l p r o p o n d r á 
cuantas medidas crea ú t i l e s y deban observarse para l a 
H i g i e n e p ú b l i c a de l a p o b l a c i ó n y sus afueras especial-
mente en establecimientos p ú b l i c o s y cementerios y en 
las construcciones o edificaciones p ú b l i c a s y p r ivadas . 
A r t . 98. L o s Tenientes de A l c a l d e , g i r a r á n v i s i t a de 
I n s p e c c i ó n siempre que lo est imen oportuno, a los Cer-
cados, puestos y t iendas de venta de pescados, carnes y 
verduras a fin de que se cuide con el mayor esmero y 
l imp ieza , que debe ga ran t i r en todo caso l a sa lubr idad 
de l a p o b l a c i ó n . 
A r t . 99. L o s Directores de Colegios o Escuelas n o 
a d m i t i r á n en sus clases a n i n g ú n a lumno que no se hal le 
vacunado, n i tampoco a los enfermos o convalecientes 
de enfermedades c u t á n e a s . 
A r t . 100. L a a lcoba donde muera u n enfermo de 
mal reputado contagioso, se p i c a r á y b l a n q u e a r á por 
cuenta del i nqu i l i no y en su defecto por cuenta del pro-
pietario, r e g á n d o l a a d e m á s con a l g ú n desinfectante 
eficaz. 
A r t . 10L. Se recomienda a los propietarios de Casas 
y a los inqu i l inos , en beneficio de l a higiene, el aseo y 
l impieza de las habitaciones, asi como que procuren evi-
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tar en e l la los olores perniciosos o insalubres . 
A r t . 102. L a s aguas sucias deben tener una sal ida 
constante a las a lcantar i l las o sumideros. 
A r t . .103. Se prohibe arrojar y deposi tar en los pa 
tios, corredores y pasil los toda mater ia que pueda pro-
duc i r m a l olor y ser perniciosa para la h ig iene y salu-
b r idad . 
A r t . 104. L o s depós i t o s de basuras y materias i n -
mundas no p o d r á n situarse sino a d is tancia de un k i ló -
metro cuando menos de l a p o b l a c i ó n y no cercanos a n i n 
g ú n camino de t r á n s i t o n i casas de labor, t r a s l a d á n d o s e 
los que t o d a v í a exis tan dentro de l a misma a i g u a l 
d i s tanc ia . 
A r t . 105. L a c r i anza de Cerdos y sacrif icio de los 
mismos se g o m e t e r á a las prevenciones hechas por R e a l 
Orden de G o b e r n a c i ó n de 21 de M a r z o de 1914. 
A r t . 106. L o s e s t ab l ec í tinentos de Casas de Vacas, 
burras, cabras y ovejas, se s u j e t a r á n a las reglas que 
prescribe el R e g l a m e n t o aprobado por R . O. de 8 de 
A g o s t o de 1867. 
A r t . 107. E l e s t i é r c o l que se produce en esta clase 
de establecimientos se e x t r a e r á de ellos por cuenta de 
los d u e ñ o s a d v i r t i é n d o l e s que no p o d r á n ver ter lo nunca 
en las calles y sí t ranspor ta r lo a los d e p ó s i t o s que tuvie-
sen establecidos en el campo con las condiciones es-
t ipuladas . 
A r t . 108. Queda terminantemente prohibido el uso 
de charcas inmediatas a los caminos o casas para pudri-
deros de basuras no p e r m i t i é n d o s e eeta clase de mulada-
res a menor dis tancia de l a marcada en el art . 105. 
L o s contraventores a los a r t í c u l o s que se refieren a 
l a sa lubr idad s e r á n castigados con todo el r igor de l a 
L e y s in perjuicio de las d e m á s responsabi l idades que 
pud ie ran caberles. 
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C A P I T U L O I I 
C a d á v e r e s , enterramientos y exhumaciones 
A r t . 109. N i n g ú n c a d á v e r aun cuando sea de n i ñ o 
p o d r á exponerse o colocarse a l a v i s t a del p ú b l i c o en los 
cuartos bajos, t iendas o portales de las Casas. 
A r t . 110. L o s c a d á v e r e s que deán conducidos a los 
cementerios se l l e v a r á n precisamente cubiertos, debien-
do los conductores t rans i ta r por medio de l a ca l le y 
nunca par las aceras. 
A r t . 111. N i n g ú n c a d á v e r p o d r á ser enterrado hasta 
t ranscurr idas las 24 horas d e s p u é s del fa l lec imiento . 
Cuando hubiese necesidad de sacar de l a c asa mor tuor ia 
los c a d á v e r e s antes de las 24 horas siguientes a l ó b i t o 
s e r á n conducidos aquellos a l D e p ó s i t o de l Cementer io . 
A r t . 112. L o s c a d á v e r e s en que se manifieste una 
r á p i d a d e s c o m p o s i c i ó n , se t r a s l a d a r á n inmedia tamente 
a l D e p ó s i t o que marca e l a r t i cu lo anter ior . T a m b i é n se-
r á n conducidos inmed ia tamen te a d icho D e p ó s i t o cuan-
do l a muerte h a y a sido producida por enfermedad con-
tagiosa. 
A r t , 113. E n los casos a que se contraen los a r t í c u -
los anteriores, el M é d i c o que expida el certif icado de 
D e f u n c i ó n d e b e r á mani ies ta r a l Jefe de l a f a m i l i a o per-
sona que le represente, l a necesidad de conduc i r el ca-
d á v e r a l D e p ó s i t o dando parte con la debida an t ic ipa -
ción a l Módico Forense para poner a sa lvo en todo caso 
su responsabi l idad. 
A r t . 114. 151 M é d i c o Forense c u i d a r á de que tenga 
exacto cumpl imien to cuanto se dispone en esta ordenan-
za, referente a inhumaciones y sanidad, dando parte a l 
Juzgado de las infracciones que se no ta ren . 
A r t . 13 5. E n cuanto a l s e ñ a l a m i e n t o de sepulturas, 
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pago de derechos, etc., se r e g i r á por el R e g l a m e n t o 
aprobado para, el Cementer io . 
A r t . 116. No p o d r á n verificarse exhamaciooes hasta 
transcurridas tres a ñ o s para los c a d á v e r e s que fueren 
enterrados s in caja y c inco para los que la l leven, nece-
s i t á n d o s e siempre l i c enc i a de la A u t o r i d a d M u n i c i p a l . 
A r t . 117. S iempre que hubiere de pract icarse a l g ú n 
reconocimiento en los c a d á v e r e s del cementerio, se pon-
d r á n previamente de acuerdo los encargados de hacerle 
con la A u t o r i d a d M u n i c i p a l sobre la, ferina en que haya 
de efectuarse, puesto que a e l la corresponde la inspec-
c ión del servicio sani tar io de Cementer ios . 
C A P I T U L O I I I 
Fuentes p ú b l i c a s y abrevaderos 
A r t . 118. E l Celador de Aguas del M u n i c i p i o ten" 
d r á a su cargo el cuidado y c o n s e r v a c i ó n de las tuentes 
p ú b l i c a s y abrevaderos, y los d e m á s Agen tes M u n i c i p a -
les h a r á n observar las reglas de pol ic ía que se dicten por 
estas ordenanzas y por los bandos acordados por el 
A y u n t a m i e n t o . 
A r t . 119. E n todas las fuentes p ú b l i c a s p o d r á n l le-
nar los aguadores y par t iculares que acuda.n s in o t ra 
preferencia que l a de l l egar pr imero. L o s que acudiesen 
con cantar i l las p e q u e ñ a s , jarros o botijas p o d r á n l lenar 
con preferencia a[los aguadores que l l even varias vas i -
jas grandes. 
A r t . 120. L o s que introdujeren palos, piedras, i n -
mundic ias u otros objetos en los c a ñ o s de las fuentes o 
de los abrevaderos impid iendo l a na tu ra l sa l ida de las 
aguas, a d e m á s de quedar sujetos a l pago de los perjui-
cios que se or ig inen, s u f r i r á n l a mu l t a correspondiente 
s e g ú n ios casos. 
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A r t . 121 Se prohibe el lavado de ropas, perros, ver-
duras y d e m á s objetos en los pilones de las fuentes y 
abrevadores; el que lo verifique i n c u r r i r á en l a mul ta 
que proceda. 
A r t . 122. N o p o d r á sacarse agua de los pilones y 
abrevaderos para obras n i para cua lqu ie ra otro uso bajo 
la mul ta correspondiente, 
A r t . 123. E l ganado que abreve lo h a r á suelto o 
sujeto por medio de ronzales, guardando el turno de 
l legada, y debiendo colocarse en forma y sitio que no 
in tercepten el t r á n s i t o púb l i co , n i amenacen la seguri-
dad de las personas. 
A r t 124. S o n propiedad del M u n i c i p i o las aguas 
sobrantes de sus fuentes. 
C A P I T U L O I V 
Lavaderos 
A r t . 125. E l la vado de ropas se h a r á en los r íos del 
t é r m i n o M u n i c i p a l procurando sea aguas abajo del pue-
blo, ext remo que se g u a r d a r á escrupulosamente en caso 
de epidemias, en el cua l s e ñ a l a r á l a au to r idad e l si t io y 
turno en que se ha de hacer e l lavado. 
A r t . 126. L a s personas que con cualquier pretexto 
promoviesen al tercados y r i ñ a s en los lavaderos s e r á n 
amonestadas l a p r imera vez y mul tadas la segunda. 
C A P I T U L O V . 
Limpieza 
A r t . 127. L a l i m p i e z a y barr ido de las calles de l a 
población se e j e c u t a r á por los dependientes del M u n i c i -
pio cuando é s t e lo j uzgue conveniente y por los vecinos 
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en el terreno que a cada uno corresponda s e g ú n las fa-
chadas de sus casas cuando así se les ordene. 
A r t . 128 L a s basuras de las casas s e r á n depositadas 
en los estercoleros de cada vecino s in que se les p e r m i t a 
arrojarlas a las calles púb l i cas . Tampoco se permite 
arrojar adas calles o plazas, basuras de cuadra, paja, es-
teras viejas n i animales muertos, n i aguas sucias. 
A r t . 129, L a l imp ieza de pozos de aguas sucias, su-
mideros y cuadras se h a r á en las pr imeras horas de l a 
m a ñ a n a , de modo que el ma l olor que despidan las ma-
terias que se saquen no moleste a los t r a n s e ú n t e s . 
A r t . 130. L o s basureros que los labradores y d e m á s 
part iculares tuvieren en los corrales de sus casas, s e r á n 
desocupados cuando lo ordene la comis ión de l i m p i e z a 
o J u n t a l o c a l de San idad y se p roh iben absolutamente 
en t iempo de epidemias. 
A r t . 131. L o s 'animales muertos s e r á n enterrados 
convenientemente y nunca a menor d i s tanc ia de 500 
metros de l a pob lac ión ; el que con t rav in ie re a este pre-
cepto suf r i rá una mu l t a de una a diez pesetas s e g ú n el 
c aso y a b o n a r á a d e m á s los gastos que ocasione el ente-
r ramiento ordenado por la A u t o r i d a d . 
TITULO 4.°—SUBSISTENCIAS-
C A P I T U L Ó I 
I n s p e c c i ó n de subsistencias 
A r t . 132. L a i n s p e c c i ó n y v i g i l a n c i a de las subsis-
tencias a l iment ic ias compete a l A l c a l d e y sus delegados, 
C o m i s i ó n de Sa lubr idad y peritos encargados en su esíe-
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ra y funciones respectivas del reconocimiento de las 
mismas. 
A r t . 133. Se g i r a r á n las visitas que se consideren 
oportunas a los establecimientos p ú b l i c o s , fondas, cafés , 
tabernas, casas de comer, t iendas de ¡comes t ib les , a lma-
cenes, p a n a d e r í a s , mercados, p e s c a d e r í a s , c a r n e c e r í a s etc, 
para que en todo t iempo se observen las prescripciones 
de esta ordenanza. 
A r t . 134. N i n g ú n d u e ñ o o representante de estable-
cimiento dedicado al Comerc io de sustancias a l iment ic ias , 
p o d r á ofrecer resistencia a lguna , para l l evar a cabo l a v i -
s i ta de i n s p e c c i ó n , incur r iendo en caso contrar io en l a 
pena correspondiente 
A r t . 135 L o s encargados de esta i n s p e c c i ó n y v i g i -
l anc ia p o d r á n tomar, previo abono de su valor, las mues-
tras de toda clase de g é n e r o a l iment ic io que consideren" 
conveniente para el í inál is is cua l i t a t ivo que se e f e c t u a r á . 
A r t . 136. E l acto de toma de muestras t e n d r á lugar 
ante el d u e ñ o o un dependiente del establecimiento y se 
h a r á d i v i d i é n d o l a en dos partes, que s e r á n lacradas, se-
l ladas y rubr icadas por el d u e ñ o y representante de l a 
au tor idad . U n a de estas partes q u e d a r á en poder del 
d u e ñ o del establecimiento para su g a r a n t í a y comproba-
c ión en caso necesario. 
A r t . 137. Se prohibe l a a d u l t e r a c i ó n de sustancias 
a l iment ic ias así como la e x p o s i c i ó n y venta de las adul-
teradas, alteradas y corrompidas y en general de toda 
sustancia que ofrezca malas condiciones h i g i é n i c a s . 
A r t . 138. T o d a sustancia que h a y a s idoclasi f icada de 
adulterada, a l terada o mala en general , sea o no indirec-
ta o inmedia tamente noc iva , o toda sustancia que h a y a 
sido falta de peso correspondiente, s e r á decomisada, reti-
rada de l a ven ta p ú b l i c a y destinada a establecimiento de 
Beneficencia si pudiera ut i l izarse, previo dic tamen, o inu-
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t i l i z a r l a otro caso d e s p u é s de haber oído los descargos 
o recia tu aciones del interesado. 
A r t . 139. E n todo es tablecimiento p ú b l i c o h a b r á me-
didas, b á s c u l a s y pesos contrastados para l a venta y para 
l a c o m p r o b a c i ó n que ex i j a cualquier interesado. 
A r t . 140. Todos los a r t í c u l o s que se consuman en el 
T é r m i n o M u n i c i p a l quedan sujetos a l a I n s p e c c i ó n de l 
A y u n t a m i e n t o . 
C A P I T U L O I I 
E l a b o r a c i ó n y venta de pan 
A r t . 141. E l pan destinado a la venta p ú b l i c a ha de 
ser e laborado con h a r i n a de t r igo , de buena ca l idad con 
e x c l u s i ó n de toda mezcla e x t r a ñ a , b ien amasada y cocida . 
E n l a m e z c l a de la masa no i n t e n v e n d r á otras sustancias 
que la h a r i n a de tr igo, l avadura , sal c o m ú n y agua. 
A r t . 142. T o d o pan que no l l eve los requitos mencio-
nados y se ha l le falto de peso s e r á decomisado y entre-
gado a los es tablecimientos de Beneficencia si se hal lase 
en condiciones ú t i l e s . FA peso del pan de cua lquier clase 
s e r á el u s u a l , hogaza , dos k i los , pan un k i l o , medio pan 
medio k i l o . 
A r t . 143. E n todo despacho de pan h a b r á basculas y 
pesas contras tadas , para la c o m p r o b a c i ó n del peso a pe-
t i c ión de l in teresado, c u y a r e c l a m a c i ó n d e b e r á ser a ten 
d ida en el ac to por el vendedor . 
A r t . 144. T o d a fa l t a de peso o de ca l idad s e r á d e n u n 
c i a ú a a los Delegados de l a A u t o r i d a d quienes lo p o n d r á n 
en conoc imien to del Sr . A l c a l d e el cual p o n d r á a l infrac-
tor la pena que corresponda, dando aviso al denunc ian te 
de l a r e s o l u c c i ó n d i c t ada . 
A r t . 145 E n todas h',s piezas de pan se p o n d r á n l a 
marca y n o m b r e del fabr icante y el peso que tenga cada 
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una. L a falta de estos leqnis i tos hai 'á i ncu r r i r a] pana-
dero en uwd mul ta por cada una de aquellos. 
A r t . 146. T o d a f á b r i c a de pan que i u c u r i M en cua l -
quiera de las faltas previstas, s e r á cerrada a la tercera 
vez que reincidiese y entregado a los t r ibunales el fabri-
cante sobre todo cuando las infracciones reca igan en las 
faltas de peso no anunciadas debidamente al p ú b l i c o y 
a las autoridades. 
A r t . 147. E l funcionario del M u n i c i p i o que sabien-
do el d ía en ]que ha de ser inspeccionado un estableci-
miento diese conocimiento de ello a l d u e ñ o , revelando el 
secreto oficial , s e r á separado de su destino y entregado 
a los t r ibunales . 
C A P I T U L O I I I 
Matadero. 
A r t . 148. Todas las reses destinadas al consumo p ú 
blico y par t icu la r , d e b e r á n degollarse en el matadero 
púb l i co . 
A r t . 149. L a matanza d e b e r á tener lugar una hora 
d e s p u é s de hecho el encierro y d e b e r á eiecutarse en los 
meses de febrero, marzo, ab r i l y mayo a las ocho de l a 
m a ñ a n a , en los de jun io , j u l i o , agosto y septiembre a las 
siete, y en los de octubre, noviembref d ic iembre y enero 
a las nueve. 
A r t . 150. Todas las reses s e r á n reconocidas en v i v o 
por el Ve te r ina r io destinado a este servicio f acu l t a t ivo . 
Muer tas las reses se p r a c t i c a r á otro segundo recono-
cimiento facu l t a t ivo durante el oreo y si de él resulta 
que a lguna o parte de ella, se ha l l a en estado insalubre, 
se p r o h i b i r á la venta de l a carne y se o b l i g a r á al vende-
dor a enterrar las que se indiquen en p r inc ip io de co-
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r r u p c i ó n , sin permitirse bajo pretexto a lguno se reparta, 
a los pobres. 
A r t . 161. E l Inspector de carnes d a r á parte diar io 
a l a Secretar ia del A y u n t a m i e n t o de l n ú m e r o de reses 
que se sacrifiquen, expresando l a clase y d u e ñ o a que 
pertenezcan. 
Igua lmente p o n d r á en conocimiento de l a A u t o r i d a d 
l a a p a r i c i ó n de cualquiera foco de in fecc ión asi como las 
infracciones de estas ordenanzas en lo concerniente a 
matadero. 
A r t . 152 Desde el d í a 15 de septiembre hasta fin de 
dic iembre se p e r m i t i r á un d ía a l a semana l a venta de 
ovejas y cabras en el rastro p ú b l i c o o sea en el sitio del 
A r c o de Sa rd ina prev io permiso sol ic i tado con an te r ior i -
dad y debiendo degollar estas reses en el matadero pú-
bl ico, las cuales se han de vender por cuartos cuando me-
nos, h a c i é n d o s e una seña l en cada cuarto de oveja para 
que se d i s t inga del de carnero y se evi ten fraudes en l a 
venta. 
A r t . 153. L a venta de carnes se ve r i f i ca rá en los 
establecimientos destinados a l efecto los cuales h a n de 
reunir las condiciones h i g i é n i c a s reglamentar ias y ser 
servidas por personas l impias y aseadas que no padez-
can enfermedad a lguna . 
C A P Í T U L O I V . 
Venta de pescados de mar. 
A r t . 164. L o s pescados de mar se v e n d e r á n a l pú-
b l ico en la forma de costumbre pero siempre siendo so-
metidos con anter ior idad a l examen y reconocimiento 
del profesor veterinario encargado de la I n s p e c c i ó n . D i -
cho facul ta t ivo e x p e d i r á certificado de hallarse en bue-
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uas condiciones e l cua l d e b e r á tener a la v is ta el ven-
dedor. 
A r t . 155. T a n pronto como se reciba ana caja de 
fresco se d a r á aviso a l facul ta t ivo encargado nara sa re-
conocimiento s in el cua l no p o d r á comenzar la venta 
bajo n i n g ú n pretexto. L o s contraventores a esta dispo-
sic ión s e r á n castigados con l a mul t a correspondiente s in 
perjuicio de ordenar el enterramiento de la can t idad de 
pescado que se le ocupe. 
A r t . 156. E l pescado que quede sobrante de un d í a 
para otro por fa l ta de ven t a s e r á nuevamente sometido 
a reconocimiento a l d í a s iguiente para conocer de sus 
condiciones y p r o h i b i r l a ven ta si es tuviera pasado o 
reuniese malas cualidades para el consumo. 
C A P I T U L O V 
L í q u i d o s 
A r t . 157. E l v ino qne se venda en los establecimien-
tos p ú b l i c o s tanto c o m ú n como de o t ra clase, s e r á puro 
sin mezc l a de agua, b ien elaborado y hecho s in que i n -
te rvengan materias colorantes e x t r a ñ a s , conservatrices 
destinadas a aumenta r su fuerza a l c o h ó l i c a o dar b r i l l o 
y l impidez a su color na tu ra l . 
A r t . 158. E l v ino ar t i f ic ia l , el aguado y d e s p u é s en-
cabezado, as í como todo el v ino adul terado, se decomi-
s a r á imponiendo a los contraventores severas penas. 
A r t . 169. E l v inagre destinado a l a venta s e r á de 
v ino y s in mezc la a lguna . E l v inagre ar t i f ic ia l se vende-
r á con su nombre prouio, i n d i c á n d o s e a d e m á s su compo-
s ic ión y or igen. E n n i n g ú n caso se p e r m i t i r á la ven ta 
del v inagre reforzado con ác idos e x t r a ñ o s como el sul -
furio, c l o r h í d r i c o , n í t r i c o n i otra sustancia. 
A r t . 160. E l aguardiente y l icores e s t a r á n fabr ica-
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dos con alcohol v ín ico puro y no c o n t e n d r á n sustancia 
a lguna que altere su ca l idad o sus condiciones de salu-
bridad . 
A r t . 161. E l aceite de oliva, s e r á puro y s in mezcla 
de otro aceite o grasa aun cuando sea inofensivo para 
la salud. Cada especie de aceite se v e n d e r á con su nom-
bre propio sin que se permi ta la mezcla en los despachos 
para bajar el precio de la venta. 
TITULO 5.° 
C A P I T U L O I 
P o l i c í a rural 
A r t . 162. lili t é r m i n o de Css t ro jer iz se d iv ide en dos 
distr i tos denominados de Nor te y Ponien te , los cuales 
e s t á n respectivamente encomendados a los Tenientes de 
A l c a l d e de cada uno. 
A r t . 163. P a r a el cuidado de cada dis t r i to h a b r á u n 
guarda M u n i c i p a l encajgado de la v i g i l a n c i a de los bie-
nes del c o m ú n y seguridad de la» propiedades par t icu-
lares enclavadas en el mismo. 
A r t . 164. L a s denuncias que don cuenta de los he-
chos del ic t ivos se h a r á n por los guardas de campo en 
debida forma para que las faltas sean juzgadas con arre-
glo a lo que disponen estas ordenanzas y en los casos 
de incompetencia o que por l a c u a n t í a de los d a ñ o s no 
pudiera solventarse guberna t ivamente , el A l c a l d e las 
r e m i t i r á a los t r ibunales ordinarios para su sustan-
ci a c i ó n . 
A r t . 165, D e cualquiera fa l ta o abuso que se note 
en terrenos part iculares se d a r á conocimiento a la A u -
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tor idad M u n i c i p a l para que apl ique el castigo que co-
rresponde o denuncie el hecho a los t r ibunales s e g ú n 
proceda. 
A r t . 166. Re prohibe mudar o destruir a p r o p ó s i t o 
los hitos o s e ñ a l e s conque se des l indan las heredades 
par t iculares y el t é r m i n o m u n i c i p a l . 
A r t . 167. E l propie tar io o colono que rompiere los 
egidos, t ierras comunes o caminos p ú b l i c o s , s e r á penado 
con arreglo a l a fa l ta que cometiere. 
A r t . 168. Se prohibe hacer d a ñ o en las arcas de agua 
0 c a ñ e r í a s que l a conduzcan a las fuentes p ú b l i c a s a l 
t r a v é s de las heredades. 
C A P I T U L O I I 
Arbolado 
A r t . 169. Se prohibe t i r a r piedras a los á r b o l e s , cor-
tar sus ramas, subirse a ellos y a tar cuerdas para co lgar 
ropas u otros objetos. 
A r t . 3 70. P a r a cor tar y podar á r b o l e s plantados en 
egidos o s i t L s p ú b l i c o s se neces i ta l a l i cenc ia del I lustre 
A y u n t a m i e n t o . 
A r t 171. Se recomienda a todos los labradores y 
hacendadas el p l a n t í o de á r b o l e s , por los beneficios que 
reporta a sus intereses y a los del p ú b l i c o el poblar de 
arbolado en todo lo posible e l t é r m i n o M u n i c i p a l . 
TITULO 6.° 
Capí tu lo ú n i c o . — P e n a l i d a d . 
A r t . 172. T o d a persona s in d i s t i n c i ó n de sexo y cla-
se, fuero n i c o n d i c i ó n , residente en esta v i l l a e s t á obli-
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agda a la pun tua l observancia de e s t á s ordenanzas. 
Vr t . 173. L a s denuncias de las contravenciones a 
todo lo preceptuado en ellas, se h a r á n ante el A l c a l d e o 
Teniente en los respectivos distri tos o de oficio por los 
A lguac i l e s , guardas y d e m á s Dependientes Munic ipa les . 
A i t. 174 L o s gastos que se ocasionen por tasaciones 
u otras di l igencias s e r á n de cargo de los infractores se-
g ú n lo ordenado en el a r t í c u l o 77 de l a L e y M u n i c i p a l . 
A r t . 176. L o s instigadores y auxi l iadores de las i n -
fracciones de estas ordenanzas s e r á n responsables man-
comunadamente con los autores. 
A r t . 176. S i dos o m á s personas comet ie ron u n a 
i n í a c c i ó n l a mul ta s e r á personal y solo el resarc imiento 
de d a ñ o s mancomunadamente . 
A r t . 177. L o s que no puedan pagar las mul tas por 
ser insolventes a iu ic io de la au tor idad que las imponga , 
s u f r i r á n el arresto de un d í a por duro, s e g ú n el a r t í c u l o 
77 a r r i ba ci tado. 
A r t . 178. L a s multas por i n f r a c c i ó n de Jas ordenan-
zas se i m p o n d r á n por e l A l c a l d e y Tenientes A l c a l d e , 
quienes t e n d r á n en c o n s i d e r a c i ó n l a g ravedad de l a fal ta , 
perjuicios causados y si es o no reincidente el infractor . 
D i c h as multas no p o d r á n exceder de 26 pesetas s e g ú n 
previene l a L e y M u n i c i p a l . 
A r t . 179. S i l a g ravedad de l a fa l ta lo requiere e l 
A l c a l d e y Tenientes p a s a r á n el tanto de cu lpa a los T r i -
bunales ordinarios. 
A r t . 180. L a s multas se ent ienden siempre sin per-
j u i c i o de l a r e p a r a c i ó n de d a ñ o s . 
A r t . 181. Todo cabeza de fami l i a es responsable de 
las infracciones que causen los que de el la e s t é n a sus 
ó r d e n e s . 
A r t . 182. L o s padres, tutores o curadores son respon-
sables respect ivamente de las faltas cometidas por sus 
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hijos const i tuidos en la pa t r i a potestad o por sus pupi los 
o menores. 
A r t . 183. E l A l c a l d e , los Tenientes , Comisiones M u -
nic ipales , Celadores de A g u a s , Inspector Módico M u n i -
c ipa l , Inspector de Carnes, A l g u a c i l e s , Gruar Jas y d e m á s 
dependientes M u n i c i p a l e s c u i d a r á n baio su responsabi-
l i dad de v i g i l a r e l cumpl imien to y pun tua l observancia 
de estas Ordenanzas y denunciar y cast igar las infrac-
ciones que se cometieren. 
AyuDlamiento Consiilucional de Cosirojeriz 
L a s anteriores Ordenanzas í u e r o n presentadas a l 
A y u n t a m i e n t o el 18 del mes de Enero del a ñ o ac tna l , y 
pa ra i n s t r u c c i ó n de los Sres. Conceia les quedaron sobre 
l a mesa hasta l a ses ión ordinaria, del d í a 19 de M a y o de 
1914, en que quedaron aprobadas defini t ivamente, 
Castrojer iz a 20 de M a y o de 1914. 
EL ALCALDE, EL SECRETARIO, 
Jfrjfiioqufo pinedo. paulino Jtfanrique. 
Aprobadas por el Gobierno Civil en 
fecha 30 Octubre 1914. 
E l Gobernador C i v i l , 
A n d r é s Garrido. 


